
Brasília   •   ano 36   •    nº 144
outubro/dezembro – 1999

Revista
  de
Informação
Legislativa

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal



Brasília a. 36 n. 144 out./dez. 1999 101

1.  Estabelecimento de Estados e de
regimes1

A criação de um Estado é o ato de sobe-
rania que gera um laço político-jurídico en-
tre um grupo populacional e o território de-
limitado em que aquele vai-se situar de
modo exclusivo para que seus membros
possam levar uma vida em comum com o
objetivo de alcançar o bem-estar social. Em
outras palavras, numa noção relativamente
completa2, é o Estado uma forma específica
de sociedade humana, situada de modo es-
tável em território determinado, submetido
a uma ordem política originária, fundada
num sistema jurídico e com o propósito de
realizar o objetivo comum de segurança e
desenvolvimento3.

Esse evento pode-se realizar de modo im-
preciso e desenvolvido através dos tempos,
até que um efetivo Poder se instale sobre o
elenco território-grupo humano. Mas, tam-
bém pode resultar de um ato de fundação,
com a chegada de conquistadores numa
área territorial ainda inabitada, ou pouco
habitada, ou habitada por povos de cultura
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inferior, impondo a sua marca política, to-
mando posse daquela terra e submetendo
aquela gente, pacificamente ou pela via da
força, completando a tarefa com a migração
mais ou menos ordenada, a fim de ocupar e
fazer prosperar aquela nova área.

Área esta que poderá já estar, ou não,
subordinada a outra entidade soberana, até
mesmo num status colonial. De qualquer
sorte, um Poder se instala e um regime polí-
tico passa a existir para aquele povo.

Esse procedimento originário de criação
do Estado, hoje em dia, é impossível, eis que
inexiste qualquer parcela do ecúmeno não
submetida ao Poder de uma organização
política estatal qualquer. Nem mesmo a
Antártida, em face dos tratados estabeleci-
dos, está disponível para colonização.

Portanto, somente pelos modos secun-
dários de criação de Estados – e conseqüen-
temente da mutação do regime político en-
tão existente – é que pode ocorrer, nos tem-
pos presentes, o aparecimento de um novo
Estado. Enquanto a criação ou transforma-
ção de Estado existente é problema de Direi-
to Internacional, a mudança de regime é tema
de Direito Constitucional, em ambos os ca-
sos o sendo, igualmente, da Ciência Política.

No momento presente, ensina Prelot,
“duas grandes categorias de mutações
políticas devem ser distinguidas. As
autoridades novas podem nascer:

– seja do consentimento da autori-
dade existente;

– seja da destruição violenta desta
e sua substituição por um outro
regime.

As hipóteses de transformações
consentidas são aquelas em que os
Governos emancipam certos territórios
que estavam sob sua dependência.
Para alguns casos, denomina-se o
evento de descolonização.

A criação de um novo Estado pode
ocorrer em conseqüência de uma lei4,
de um tratado internacional5 ou de
uma decisão de órgão internacional6.

De modo análogo, a mudança de
regime pode ocorrer pela renúncia ou
pela reforma”7.

Situado o ponto principal, de que a rea-
lidade política presente não mais admite o
surgimento originário de Estado, a questão
se cinge ao exame das possibilidades de mu-
danças políticas, alterações na condição de
dependência de determinados territórios e
modificações de regimes políticos sem trans-
formação da condição estatal, restrita a
mudança aos níveis de Poder internos da
entidade política. Essas alterações podem
ocorrer de modo pacífico ou violento, do
mesmo modo que a substituição do titular
do Poder, o que pode depender, ou não, do
emprego da força.

2. O entendimento ampliado de guerra
Dentro do elenco de ações violentas para

a criação ou modificação de Estados ou de
regimes políticos, podem ser distinguidas
as seguintes situações: a conquista do es-
trangeiro ou contra o estrangeiro; o golpe de
Estado e a revolução8. Nas duas primeiras,
o conflito tem como participantes um grupo
de um determinado Estado contra o de ou-
tro Estado. É o que se pode chamar de guerra
externa, terminologia pleonástica usada para
diferenciar de outros tipos de conflito arma-
do, como a guerra de guerrilha, a guerra revo-
lucionária, a guerra insurrecional9, a guerra ci-
vil e a guerra intestina10, que são conflitos
dentro das fronteiras de um Estado.

Ainda há quem distinga a guerra ofensi-
va ou de conquista da guerra de defesa, a fim
de poder classificar os Estados beligerantes
entre agressores e os que estão exercendo
legítima defesa.

Importa essa distinção para caracteri-
zar qual o Estado agressor e, assim, in-
cluir o ato bélico como sendo violador de
pactos internacionais que tratam do as-
sunto, desde os Pactos de Locarno, de
1925, às Cartas das organizações interna-
cionais, como a das Nações Unidas, de 1945,
e da Organização dos Estados Americanos,
de 1948, por exemplo.
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3. Noção de guerra

A guerra externa pode ser entendida
como sendo

“uma luta a mão armada, querida por
uma das partes, pelo menos, à qual se
entregam dois ou mais Estados inde-
pendentes, ou que é deflagrada con-
tra tais Estados a título de sanção in-
ternacional por um organismo mun-
dial de segurança, como a Sociedade
das Nações ou a Organização das
Nações Unidas”11.

Uma guerra, do ponto de vista do Direi-
to Internacional “admite a aplicação de re-
gras particulares dentro do conjunto das mú-
tuas relações entre os beligerantes e entre
estes e Estados terceiros”12.

É uma luta entre Estados, o que a distin-
gue da guerra civil, bem como a realizada
entre Estados federados ou entre um destes
e o Poder central. Pode ainda se considerar
uma guerra, do ponto de vista de Direito In-
ternacional, a que ocorre entre um ou mais
Estados contra outro ou outros, sendo que
os primeiros agem em consonância ou em
nome de uma organização internacional.

Trata-se de um evento desejado por uma
das partes, pelo menos, isto é, quando exis-
te um conflito armado em que uma das par-
tes se encontra em estado de guerra, mesmo
que isso não decorra de qualquer ato formal.

É, pois, a guerra um meio de resolver con-
flitos internacionais, que se inclui no elenco
de soluções não-pacíficas (os meios pacífi-
cos são os bons ofícios, a mediação, a conci-
liação, todos de caráter não-jurisdicional, e
os de cunho jurisdicional, que são as deci-
sões de arbitramento e de submissão a uma
corte internacional).

De qualquer sorte, uma guerra “é um ato
de violência, destinado a forçar o adversá-
rio a submeter-se à nossa vontade”. Para
essa imposição, indispensável se torna de-
sarmar o inimigo, por meio da violência, sem
que haja qualquer limite para a manifesta-
ção dessa violência. Como diz Clausewitz,
a guerra é um ato político, “não somente um
ato político, mas um verdadeiro instrumen-

to político, uma continuação das relações
políticas, uma realização destas por outros
meios”13.

Assim, a diferenciação entre a guerra (ex-
terna) clássica, seja convencional, seja com
o uso de armas biológicas ou com o empre-
go de artefato nuclear, e a guerra revolucio-
nária está na natureza e dimensão do em-
prego da força militar. Na primeira, a deci-
são é buscada por meio do emprego da for-
ça militar e o objetivo estratégico é a con-
quista de áreas geográficas, e se realiza en-
tre Estados. Na outra, “a decisão é procura-
da, principalmente, pelo emprego intensivo
de processos psicológicos de persuasão ou
submissão; o objetivo estratégico é a conquis-
ta das mentes dos habitantes da área geográ-
fica visada”. Daí se dizer que o emprego da
força militar, neste último caso, é mais como
argumento de intimidação do que como
arma decisiva.

O resultado de uma guerra de conquista
é sempre o aniquilamento de um determi-
nado Estado, sendo o vencido absorvido
pelo vencedor, de modo total ou parcialmen-
te, isto é, apenas determinadas partes de sua
base territorial e populacional. Em conse-
qüência, a Ordem Jurídica Soberana do Es-
tado vencido é destruída, e sua Constitui-
ção é substituída: ou por uma nova, estabe-
lecida para o novo Estado que surge do con-
flito, ou pela aplicação daquela do Estado
vencedor a toda a extensão conquistada14.

4.  Leis de guerra

Sempre houve, do ponto de vista dos in-
ternacionalistas, a visão de que o Direito In-
ternacional deveria cuidar das relações pa-
cíficas e violentas entre os Estados15.

As normas, inicialmente costumeiras, fo-
ram depois transformadas em direito con-
vencional, e sempre com o sentido humani-
tário, ou seja, buscando proteger as pessoas
participantes do conflito e bem assim aque-
las comunidades que foram atingidas pelos
atos de beligerância, mesmo não sendo par-
ticipantes das hostilidades.
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Assim, existem normas convencionais
com caráter humanitário, no sentido de pro-
teger combatentes e civis, como, por exem-
plo, a Convenção de Genebra, de 1864 –
quando foi criada a Cruz Vermelha e esta-
belecidas as normas relacionadas com os
prisioneiros de guerra16. As conferências de
Haia serviram para codificar essas normas.

De resto, normalmente, as potências em
conflito seguiam e obedeciam às chamadas
Leis de Guerra. Já na II Guerra Mundial, os
alemães não se submeteram a tais regula-
mentos, cometendo o que se chamou de cri-
mes de guerra, mais tarde julgados pelo Tri-
bunal Militar Internacional de Nuremberg.
O mesmo aconteceu com os japoneses na
guerra do Pacífico.

Ditas leis de guerra buscam disciplinar
os conflitos desde o seu início até o seu tér-
mino17.

O momento inicial era, normalmente,
precedido de uma formal declaração de
guerra, se bem que, mais recentemente, essa
prática deixou de ser adotada, havendo o
ataque armado sem uma prévia comunica-
ção. De resto, a Inglaterra nunca aceitou a
tese da necessidade da prévia declaração.

Já o momento terminal era o fim das hos-
tilidades, ao lado da cessação do chamado
estado de guerra, ou de beligerância.

O fim das hostilidades pode ser determi-
nado seja pela assinatura do armistício, me-
diante um acordo formal entre os dirigentes
militares envolvidos no conflito, seja por um
acordo tácito, seja pela debellatio. Esta se ca-
racteriza pela intenção de eliminar para
sempre o adversário.

Já na II Guerra Mundial, tanto com rela-
ção à Alemanha, como no atinente ao Ja-
pão, os aliados exigiram uma rendição in-
condicional. No primeiro caso, o governo
alemão desapareceu e o Estado alemão foi
dividido em três18. O Japão, por meio de sua
capitulação, passou a ser ocupado pelas
forças dos Estados Unidos da América, sem
que fosse eliminado o governo japonês. O
Imperador continuou no seu trono, se bem
que desprovido da sua majestade tradicio-

nal, e uma Constituição parlamentarista, nos
moldes ocidentais,  foi imposta aos
japoneses.

A cessação do estado de guerra normal-
mente decorre da assinatura de um tratado
de paz entre as potências envolvidas no con-
flito, disciplinando as relações internacio-
nais que se seguem. Por vezes, existem nor-
mas impedindo o reaparelhamento das for-
ças armadas do Estado vencido.

5. Guerras de libertação e de
independência

A guerra contra o estrangeiro pode ser
travada dentro do próprio território por
agentes do grupo local em duas situações
assemelhadas na prática, porém distintas
nos seus objetivos: o irredentismo e o
separatismo.

No primeiro caso, o irredentismo quer sig-
nificar a luta pela unificação de um deter-
minado povo, a fim de que haja uma super-
posição dos conceitos de Nação e Estado.
“Chama-se irredento a um território onde
está estabelecida uma parte do grupo, e que
este considera perdido ou arrancado pela
força por uma soberania ilegítima”19. Assim,
os grupos da etnia que se rebela contra o
Poder do Estado que o controla busca o es-
tabelecimento de um Estado soberano, no
qual as duas partes se unam sob um novo
Poder, reconhecido por todos do grupo como
sendo o legítimo.

Uma guerra de libertação é a levada a
efeito contra um invasor, um poder estran-
geiro instalado, o que “implica uma revolta
mais ou menos generalizada de toda uma
população”. Nessa classificação se inclu-
em, por exemplo, a luta dos espanhóis con-
tra o rei José Bonaparte, imposto pelos fran-
ceses ao tempo de Napoleão; a luta dos me-
xicanos contra o Imperador Maximiliano;
os movimentos de resistência de diversos
povos europeus contra os alemães, durante
a II Guerra Mundial, especialmente a résis-
tence organizada nos maquis pelos france-
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ses20. Ou os partigiani na Itália, não só con-
tra os nazistas alemães, como também con-
tra os próprios fascistas italianos.

No sentido oposto, a luta pela separa-
ção ou independência. “Um grupo com
identidade pretende separar-se de um Esta-
do existente e assumir o lugar independen-
te e separado para o qual sente vocação e
capacidade”21. Obtida a separação e reco-
nhecida a independência, o movimento ar-
mado chega a seu término com o estabeleci-
mento de um novo Poder, que em princípio
terá soberania sobre todo o território e toda
a população deste novo Estado. No entan-
to, poderá acontecer que os grupos distin-
tos de combatentes pela independência, que
se uniram para obtenção desse desiderato,
uma vez obtida essa condição, passem a
lutar entre si para disputar o Poder do novo
Estado, prosseguindo a luta contra a an-
tiga metrópole, agora contra outro grupo
local: é a guerra civil, que é um dos tipos
de conflito interno.

6. Guerra civil
Uma guerra civil é o conflito entre um gru-

po insurreto e o governo regular de um Es-
tado, em que o primeiro pode chegar a con-
trolar parte significativa do território, domi-
nando os meios de transporte (linhas férreas,
portos e aeroportos), os sistemas de comu-
nicação (telégrafos, emissoras de rádio e de
televisão), de modo a munir-se de meios ca-
pazes de influir na Ordem Internacional a
ponto de obter o reconhecimento de facto.
Para tanto, importa que as lideranças desse
grupo estejam a ponto de se organizar como
“um governo que goza da habitual obe-
diência da população com uma razoável
expectativa de permanência, pelo que
pode-se dizer que representa o Estado em
questão e como tal está qualificado para o
reconhecimento”22.

7. Reconhecimento de estado de
beligerância

O desenvolvimento da guerra civil deve
merecer um especial tratamento, quando se

tem de distinguir uma primeira etapa, na
qual o grupo insurreto realiza conflitos de
rua com as forças regulares, de uma segun-
da fase, na qual esse mesmo conjunto de
insurretos assume o controle de uma área
territorial significativa, nela fazendo insta-
lar um governo e um comando militar. Du-
rante esse momento, os Estados estranhos
ao conflito devem abster-se de participar e
ajudar o grupo amotinado, com recursos fi-
nanceiros, armamento, munição e pessoal.

Esse novo Poder que se instala em de-
corrência da guerra civil tem condições de
exercer atos típicos de soberania, de tal sor-
te que a Ordem Internacional pode reconhe-
cer a ambos os grupos em guerra civil a con-
dição de beligerantes. Ademais, o Governo
organizado pode reconhecer a mesma con-
dição aos insurretos dentro do seu Estado.

A partir daí, as partes em conflito não
são mais tratadas como integrantes de um
mesmo Estado, deixa de ser um Governo em
luta com rebeldes, para ser considerado
como partícipe de um conflito internacio-
nal, como se fora entre dois Estados. Em con-
seqüência, ao lado da posição normal de
neutralidade, que leva os terceiros à não-
participação no conflito, admite-se que haja
um apoio em recursos humanos, materiais
e financeiros a um dos lados em conflito23.

As leis de guerra, normalmente, no seu
sentido humanitário, devem ser aplicadas
em toda a extensão dos embates. Proteção
humanitária e ajuda médica aos participan-
tes podem ser ofertadas.

No entanto, ao término das hostilidades,
na hipótese de o Governo regular vencer os
insurretos não-reconhecidos como belige-
rantes, aqueles não são, afinal, tratados
como prisioneiros de guerra e liberados, mas
como criminosos políticos, devendo prestar
contas de seus atos à Justiça do Estado
vitorioso.

8. A guerrilha
Vejamos, agora, a guerrilha. A rigor, é um

método de combate entre formações irregu-
lares de combatentes, de um lado, contra o
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exército regular, de outro24. O seu objetivo
precípuo é a destruição das instituições exis-
tentes e a emancipação social e política da
população envolvida. Por isso, há muita
confusão entre a guerra revolucionária e um
dos seus métodos de combate.

“O êxito dos movimentos de guer-
rilha baseia-se, quase sempre, na lon-
ga duração do tempo de luta, visando
isolar, moralmente, fisicamente e po-
liticamente, os governantes da popu-
lação e da comunidade internacional.
A guerrilha muito prolongada torna-
se possível com a ajuda da popula-
ção, persuadida por uma ideologia
conforme os seus sentimentos, e a aju-
da (sobretudo de armas) de potências
externas. O apoio da população assu-
me formas diversas, mas todas vitais:
desde o fornecimento de bens e ali-
mentos, até a assistência a guerrilhei-
ros feridos; desde a organização de
refúgios, até o trabalho como guias; e
finalmente, a recusa de divulgar in-
formações às forças antiguerrilha”25.

Sobre o crescimento da guerrilha nos
tempos atuais, diz Adriano Moreira:

“Desenvolveu-se porém um fenô-
meno mais importante e com poucos
precedentes, que foi o método da guer-
rilha . Era historicamente conhecido,
fora usado no Brasil por nós contra os
holandeses que ocuparam Pernambu-
co e, só por exemplo, na península Ibé-
rica contra os franceses. Mas o movi-
mento descolonizador, podendo aliás
invocar o direito à revolta que vinha da
tradição da independência america-
na e que a Carta da ONU aceitou, uti-
lizou e aperfeiçoou a guerrilha como
instrumento de luta, esta transformou-
se em instrumento na vida internacio-
nal, e o reconhecimento de facto passou
a ser uma categoria política que não
pode ser desconhecida, mesmo que
não tenha sido assumida a natureza
do reconhecimento jurídico. Os gran-
des técnicos desta forma de combate

armado foram Mao Tsé-Tung, o Ge-
neral Giap, ‘Che’ Guevara e Carlos
Marighella”26.

É comum o uso de guerrilhas, sejam ur-
banas sejam rurais, quando existem insur-
retos se opondo ao Governo legal, não só
quando se trata de ataque a tropas estran-
geiras, como também às forças do Governo
constituído daquele mesmo Estado.

9.  Exemplos históricos brasileiros
Desde o início da colonização, até a In-

dependência, passando pela vinda da Fa-
mília Real (fugindo à invasão dos franceses
do território da metrópole européia), houve
outros exemplos de conquista do solo bra-
sileiro, com as invasões francesas e
holandesas27.

Durante a ocupação holandesa no Nor-
deste do Brasil, especialmente em Pernam-
buco, período mais longo de domínio além
daquele dos portugueses, os naturais da ter-
ra, aliados aos lusitanos aqui residentes, em-
penhavam-se em lutas de guerrilhas contra
os batavos, movimento que somente teve
diminuição durante o Governo Maurício
de Nassau.

Tão logo chegou em terras brasileiras, o
Príncipe D. João, Regente de Portugal, resol-
veu declarar guerra ao Imperador dos fran-
ceses. Pelas distâncias e carência de recur-
sos, limitou-se a atacar a colônia francesa
vizinha ao nosso território, a Guiana. Hou-
ve ocupação territorial durante todo o tem-
po em que o Corso governou a França, sen-
do a colônia devolvida ao novo rei francês,
Luiz XVIII, tão logo ele assumiu o Poder.
Evidencia-se que a conquista territorial foi
ato de circunstância, pela devolução sem
maiores movimentos militares, com a mu-
dança da legitimidade da monarquia do
adversário.

Doutra parte, houve a conquista da ban-
da oriental das Províncias Unidas do Rio
da Prata, de modo a criar a Província Cispla-
tina do nosso Reino Unido, já aos tempos do
reinado de D. João VI. Em 1817, houve o pro-
cesso de intervenção na área que hoje cor-
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responde ao Uruguai, a fim de impedir a
instalação de uma República em Montevi-
déu. Fundava-se o movimento na necessi-
dade de preservação dos eventuais direitos
sucessórios de D. Carlota Joaquina. Com a
derrota dos defensores da Banda Oriental,
criou-se uma situação de domínio português
sobre a área anexada28, que somente veio
terminar depois da Independência29.

O processo mesmo da independência do
Brasil da metrópole portuguesa teve carac-
terísticas especiais, posto que foi um misto
de hereditariedade, pelo fato de ser o Príncipe
D. Pedro o herdeiro presuntivo da Coroa do
Reino-Unido, e de algumas escaramuças que
teoricamente podem classificar-se como
guerra de secessão. Com efeito, em alguns pon-
tos do território do novo Império, ocorreram
embates entre as tropas portuguesas e as do
novo Estado, estas, na maior parte das ve-
zes, comandadas por mercenários estran-
geiros30, com vitória das tropas do novo
Império.

Durante o Segundo Reinado, ocorreram
problemas político-militares entre o Brasil e
o Uruguai31, o Brasil e a Argentina32. Final-
mente, a questão do Paraguai, contra o qual
o Brasil se aliou ao Uruguai e à Argentina,
formando a Tríplice Aliança, ocorrendo a
chamada Guerra do Paraguai, de 1865-1869,
a qual também terminou sem vantagens ter-
ritoriais para o Império do Brasil.

Quando houve a revolução constitucio-
nalista de 1932, um dos argumentos do Go-
verno Federal de que o movimento era sepa-
ratista foi o fato de ter o Governador preten-
dido o reconhecimento dos insurretos como
beligerantes, o que, afinal, não ocorreu.

A participação do Brasil na II Guerra
Mundial, na Itália, foi por força de com-
promissos internacionais, sem que tives-
se havido qualquer conquista do territó-
rio da península, a qual ficou ocupada
pelas tropas aliadas em decorrência da
rendição incondicional.

Outras participações de nossas Forças
Armadas em missões no exterior igualmen-
te decorreram de compromissos internacio-
nais no quadro da Organização dos Estados

Americanos e da Organização das Nações
Unidas.

Finalmente, as guerrilhas – urbanas e ru-
rais – desenvolveram-se, na história recen-
te, durante o Governo Militar, com enfrenta-
mentos entre os guerrilheiros e as forças
governamentais, nos assaltos a bancos, se-
qüestros de embaixadores e outros diploma-
tas, e o evento emblemático da serra do
Caparaó.

10. As normas constitucionais
referentes à guerra

A índole pacífica do povo brasileiro está
expressa nas normas constitucionais que
impedem a participação do Brasil em guer-
ras de conquista, como se verifica pela leitu-
ra do texto de 189133. Regra semelhante não
existiu no documento imperial.

Em 1934, o Constituinte, depois de limi-
tar as hipóteses de deflagração de guerra,
igualmente se declara contrário à partici-
pação das nossas forças em guerra de
conquista34.

No texto de 1937, não se trata do impedi-
mento à guerra de conquista.

A Constituição de 1946 voltou ao enten-
dimento de 1934, aumentando apenas as hi-
póteses de soluções pacíficas de conflitos
internacionais35.

A mesma orientação aparece na Consti-
tuição de 1967, num parágrafo ao artigo em
que propugna a solução dos conflitos inter-
nacionais pelos meios pacíficos, inclusive
com a cooperação dos organismos interna-
cionais de que o Brasil participe36. A mesma
regra, com a mesma redação e localização,
permaneceu no texto de 1969.

Já na Constituição Cidadã, a regra espe-
cífica de banimento da guerra de conquista
é substituída pela determinação de que o
Brasil terá a regência de suas relações inter-
nacionais nos princípios ali enunciados (art.
4º), entre os quais o da defesa da paz.

As regras constitucionais sobre a guerra
normalmente são conotadas a defesa con-
tra eventuais invasões estrangeiras, admi-
tindo-se, no período republicano, a hipóte-
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se de intervenção federal nos Estados não
só para repelir invasão estrangeira, como a
de um Estado em outro, mas também para
pôr termo a guerra civil.
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goslávia; os sikhs lutam contra o centralismo da
União Indiana; o Ulster católico luta contra a Ingla-
terra; Timor-Leste luta contra a Indonésia; o Qué-
beque francês contesta a unidade do Canadá; o
Tibete foi absorvido pela força pela China; os cur-
dos lutam simultaneamente contra o Iraque, o Irão,
a Turquia que os dividem entre si. Muitos outros
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Norberto , MATTEUCCI, Nicola e PASQUINO, Gi-
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ra Universidade de Brasília, 1991.

26  MOREIRA, Adriano. Teoria das Relações In-
ternacionais, cit., p. 287.

27  Os franceses buscaram ocupar o Rio de Ja-
neiro em 1560 e o Maranhão em 1594, aí tendo
permanecido até 1615.

Os holandeses tentaram a ocupação da Bahia
em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. Já em
Pernambuco, onde aportaram em 1630, ficaram até
1654, tendo havido um período de calmaria nas
relações bélicas, durante o Governo do Príncipe de
Nassau (1637-1644).

28  “A situação da nova conquista tinha um
caráter original diante do direito das gentes, por-
que D. João VI reconhecia o direito espanhol e clas-
sificava a guerra como de pacificação; estava nos
seus propósitos restituí-la à coroa de Espanha e
nunca à hidra revolucionária. (...) Esta guerra era
antipática ao mundo inteiro civilizado, que acom-
panhava com entusiasmo e simpatia o movimento
do libertador da América”. RIBEIRO, João. História
do Brasil. 16. ed., Rio de Janeiro : Livraria S. José,
1957. p. 329.

29 Em 1828, foi assinado um tratado entre o
Brasil e a Argentina, sob a mediação da Inglaterra,
pelo qual essas potências reconheciam a indepen-
dência do Uruguai.

“Foi uma solução sensata. Na verdade, a Cis-
platina nunca fora uma província do Brasil e, sim,
um território ocupado pelo Império”. SOUTO
MAIOR, ARMANDO. História do Brasil. São Paulo.
Cia. Editora Nacional, 1965. p. 281.

30 Houve resistência portuguesa em diversos
pontos do território brasileiro, onde havia grande
concentração de tropas e de civis portugueses, de
modo que só se incorporaram definitivamente ao
Império a Bahia, o Maranhão e o Grão-Pará em
1823, e a Cisplatina em 1824.

No que concerne aos mercenários, o Almirante
Cochrane bloqueou a Bahia com a sua esquadra,
enquanto o General Labatut sitiava as forças do
General Madeira. O capitão Taylor perseguiu a es-
quadra portuguesa até o Tejo. O Almirante foi
igualmente ao Maranhão e mandou Grenfel ao Pará,
sempre com o intuito de despachar de volta ao
Reino as forças portuguesas.

31 A campanha militar contra o Uruguai de
Manuel Oribe, em 1851, apoiado pela Argentina de
Rosas, ocorreu sem maior resistência, não tendo
havido, por parte do Império; qualquer conquista
territorial, apenas sendo deposto o Governo exis-
tente e substituído por um pró-Brasil, além da ga-
rantia da liberdade de navegação no Rio da Prata.
Também no episódio de Aguirre, o Conselheiro
Saraiva assinou uma declaração de que o Brasil
respeitaria a independência uruguaia. Com a
mudança de governo, o Brasil se comprometeu
a prestar ao Uruguai cooperação na guerra con-
tra o Paraguai.
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32 O desentendimento com a Argentina foi devi-
do à posição do ditador daquele País, Juan Manuel
Rosas, contra quem começou a campanha contra
seu aliado Oribe, no Uruguai. Em 1853 houve uma
campanha militar contra a Argentina, que termi-
nou com o reatamento das relações com o Império,
sem qualquer compensação territorial.

33  Art. 88. Os Estados Unidos do Brasil, em
caso algum, se empenharão em guerra de conquis-
ta, direta ou indiretamente, por si ou em aliança
com outra nação.

34 Art. 4º. O Brasil só declarará guerra se não
couber ou malograr-se o recurso do arbitramento; e

não se empenhará jamais em guerra de conquista,
direta ou indiretamente, por si ou em aliança com
outra nação.

35  Art. 4º. O Brasil só recorrerá à guerra se não
couber ou se malograr o recurso ao arbitramento
ou aos meios pacíficos de solução do conflito, re-
gulados por órgão internacional de segurança, de
que participe; e em caso nenhum se empenhará em
guerra de conquista, direta ou indiretamente, por si
ou em aliança com outro Estado.

36  Art. 7º, parágrafo único. É vedada a guerra
de conquista.




